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Vistos. I) RELATÓRIO: O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia contra MARCOS ALVES SIQUEIRA e ERIVAN ALVES DA SILVA, qualificados nos autos como incursos nas penas do art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal, pelos seguintes comportamentos ilícitos descritos na denúncia de fls. 02/02A, a saber: ´(...) No dia 15 de agosto de 2014, por volta das 17 horas e 30 minutos, no interior da empresa Excelso Transportes Ltda., situada na Rua Dona Isabel, 584, Sala 402, Bonsucesso, nesta Cidade, os denunciados, livres e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações entre si, e com animus furandi, subtraíram bens e pertences de Milton Eonio Tito, entre eles dinheiro em espécie, cartões de crédito e notebooks. Consta do incluso procedimento que o primeiro denunciado foi funcionário da vítima e, no dia dos fatos, dirigiu-se até a sede da empresa com o segundo denunciado, com o objetivo de roubar bens e pertences da vítima. Lá chegando, após anunciarem o assalto e amarrarem a vítima, os denunciados, para levarem a efeito a empreitada criminosa contra o patrimônio e garantirem a impunidade do crime praticado, asfixiaram a vítima, causando-lhe as lesões corporais que foram a causa eficiente de sua morte, conforme o laudo de exame de necropsia acostado às fls. 54 e verso. Os denunciados, então, empreenderam fuga (...).´ Cópia do extrato bancário da vítima, às fls. 25/25v. e 33/34. Cópia de comprovantes de transações efetuadas com cartão da vítima, às fls. 41/46. CD e imagens impressas do circuito interno de câmeras do prédio onde funcionava a empresa Excelso Transportes Ltda., às fls. 49/53. Laudo de Perícia Necropapiloscópica, à fl. 200. Laudo de Exame de Corpo Delito de Necropsia, às fls. 54/54v. Anúncio da venda dos notebooks subtraídos, às fls. 72/74 e 83/91. Termo de declaração do acusado ERIVAN ALVES em sede policial, às fls. 75/78. Autos de Apreensão e Entrega, às fls. 92 e 94/95. Decisão do Juiz de Plantão que decretou a prisão temporária dos acusados, às fls. 110/111. Autos de Reconhecimento de Objeto, às fls. 122/123, 124/125 e 126. Auto de Apreensão e Entrega (pen drive), à fl. 127. Auto de Entrega (notebook), às fls. 128/129. Termo de declaração do acusado MARCOS ALVES em sede policial, às fls. 62/66 e 131/136. CD contendo gravação do depoimento do acusado MARCOS ALVES na delegacia, à fl. 138. CD contendo gravação do depoimento do acusado ERIVAN ALVES na delegacia, à fl. 140. Autos de Reconhecimento de Objeto (fotografia), às fls. 144/145, 146/147, 150/151 e 152/153. A denúncia foi recebida (fls. 188/190), ocasião em que foi decretada a prisão preventiva dos réus, e veio instruída com os autos de inquérito policial, acostados aos autos às fls. 02B/109. Auto de Apreensão (celular), às fls. 206/207. Auto de Entrega, às fls. 208/209. Laudo de Identificação Cadavérica, à fl. 223. O réu ERIVAN ALVES citado (fls. 240 e 241) apresentou resposta à acusação, às fls. 256/257. O réu MARCOS ALVES citado (fls. 254 e 255) apresentou resposta à acusação, às fls. 244/248. Laudo de Exame em Local de Encontro de Cadáver, às fls. 268/271. No curso da instrução criminal foram ouvidas cinco testemunhas arroladas pelo Ministério Público, conforme termos de fls. 297, 298, 299, 300, 319, sendo certo que a Defesa não teve prova testemunhal a produzir (fl. 330), bem como foram os réus interrogados, consoante termos de fls. 331 e 332. Laudo de Exame de Informática, às fls. 326/327. Alegações finais do Ministério Público às fls. 335/348. Alegações finais da Defesa do réu ERIVAN, às fls. 350/356. Alegações finais da Defesa do réu MARCOS, às fls. 358/360. Certidão cartorária contendo informações acerca da(s) FAC(s) dos réus, à fl. 361. É o relatório, decido. II) FUNDAMENTAÇÃO: A materialidade da infração capitulada na denúncia encontram-se devidamente comprovadas pelos laudos periciais de Exame de Corpo Delito de Necropsia, às fls. 54/54v., de Identificação Cadavérica, à fl. 223, de Exame em Local de Encontro de Cadáver, às fls. 268/271, Autos de Apreensão e de Entrega, às fls. 92, 94/95, 127, 128/129, 206/207 e 208/209, bem como pelo conjunto probatório. A Autoria é inquestionável. Com efeito, os réus MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES confessaram a empreitada delituosa em sede policial, como se vê às fls. 62/66, 131/136 (réu MARCOS), 75/78 (réu ERIVAN), cujos CD`s contendo as declarações dos mesmos na Divisão de Homicídios se encontram às fls. 138 (réu MARCOS) e 140 (réu ERIVAN). Em Juízo, durante os seus interrogatórios, os réus MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES confirmaram o delito de roubo praticado por ambos, que resultou na morte da vítima Milton Eonio Tito, consoante termos de fls. 331 (ERIVAN) e 332 (MARCOS) e mídia acostada à fl. 333, o que foi corroborado pelos depoimentos das testemunhas neste Juízo e demais provas colhidas durante a instrução criminal, submetidas ao crivo do contraditório. A testemunha Patrícia Fernandes Alves, funcionária da empresa Excelso Transportes Ltda. em que trabalhava a vítima, cujo termo de inquirição se encontra à fl. 300, disse que tomou conhecimento através da vítima Milton de que o réu MARCOS, ex-funcionário da referida empresa, havia telefonado para a mesma reclamando do valor que lhe fora pago pelo período que prestou serviços e que, inclusive, no dia dos fatos soube através da própria vítima que o acusado MARCOS havia ligado novamente, oportunidade em que a vítima falou para que o mesmo fosse procurar seus direitos. Disse a testemunha Patrícia Fernandes que no dia dos fatos deixou o seu trabalho por volta das 17 horas e que na segunda-feira ao ingressar na empresa para trabalhar encontrou o corpo da vítima Milton Eonio no assoalho da sala que ocupavam. Acrescentou a testemunha Patrícia Fernandes que a vítima era responsável pela parte operacional e financeira da empresa Excelso Transportes Ltda. Acrescentou, ainda, que tomou conhecimento acerca da autoria do crime através do delegado da Divisão de Homicídios, que informou que a identificação dos criminosos se deu em razão dos mesmos terem utilizado os cartões de crédito da vítima Milton Eonio (vide fls. 25/25v., 33/34 e 41/46) e que, posteriormente, soube que a morte da vítima ocorreu por ´estrangulamento´ com o fio de telefone. Esclareceu a testemunha Patrícia que não havia sinais de arrombamento no local dos fatos, que a porta estava trancada pelo lado de fora, que somente ela e a vítima tinham a chave da porta, bem como haviam levado uma chave que ficava pendurada na parede. Afirmou, adermais, que foram subtraídos dois aparelhos celulares, cartões de crédito da vítima, notebooks e a importância de R$ 700,00 (setecentos reais) que foi sacada pela aludida testemunha e entregue à vítima a pedido da mesma. Afirmou, ainda, que não conhecia o réu ERIVAN e que apenas em sede policial tomou conhecimento que era primo do acusado MARCOS (ex-funcionário da empresa) e que os dois estavam juntos na empreitada criminosa no dia dos fatos. Sara Esther Lazo Aguilar, companheira da vítima Milton, prestou depoimento em Juízo, cujo termo está à fl. 299, disse que soube pela Divisão de Homicídios que o réu MARCOS (ex-funcionário da empresa) e o seu primo (réu ERIVAN) foram até o local para roubar e que, segundo depoimento do próprio réu MARCOS em sede policial, a vítima teria oferecido dinheiro e carro, no momento dos fatos, o que foi recusado pelo aludido réu. Disse, ainda, que o réu MARCOS estava com ´muita raiva´ da vítima, pois tinha sido contratado por um tempo, mas foi dispensado em razão do seu rendimento insatisfatório e que o aludido réu não ficou satisfeito com o que foi pago pela vítima, que falou para que o réu MARCOS procurasse seu advogado. Contou a testemunha Sara Esther que teve conhecimento através da funcionária Patrícia (testemunha anterior) que o réu MARCOS ligava para a empresa a procura da vítima Milton. Acrescentou que a vítima Milton tinha o hábito de guardar as senhas de seus cartões anotadas e que os réus subtraíram além dos cartões da aludida vítima, quatro ou cinco computadores, sendo três deles recuperados em poder do réu MARCOS. Acrescentou, ainda, que os réus em sede policial confessaram o delito. A testemunha Thais Thederich Eonio Tito, filha da vítima, cujo termo de depoimento se encontra à fl. 298, neste Juízo, disse que um dos cartões roubados estava em seu nome, o que a levou a tirar os extratos (vide fls. 25/25v. e 33/34) e entregar para delegada com intuito de rastreá-lo. Disse, ainda, que foram efetuados saques com o cartão e que foi utilizado em restaurantes diversas vezes. Já a testemunha Jefte William de Carvalho, cujo termo se encontra à fl. 297, disse que viu um anúncio de um notebook em um site de vendas na internet (fls. 72/74 e 83/91) e que identificou o vendedor como sendo MARCOS SIQUEIRA (réu), conhecido seu por mais de 10 (dez) anos e que em razão da confiança resolveu comprar o equipamento. Narrou, em seguida, que no dia 05 de setembro efetuou a compra do notebook com a esposa do réu MARCOS que se chamava Débora e entregou o dinheiro a mesma. Narrou, ainda, que momentos após, MARCOS lhe telefonou solicitando o computador de volta e que chegando ao portão de sua casa encontrou o aludido réu MARCOS com a presença dos policiais. Acrescentou a testemunha Jefte William que na delegacia tomou conhecimento que o notebook era roubado e que a vítima teria sido assassinada, bem como que os réus MARCOS e ERIVAN estavam envolvidos. Esclareceu que o anúncio da venda do notebook na internet feito pelo réu MARCOS se deu no final do mês de agosto (depois da ocorrência do delito), mas que observou o referido anúncio somente no mês de setembro. Acrescentou, ainda, a testemunha Jefte William que na delegacia disseram que os réus MARCOS e ERIVAN haviam confessado o crime. A testemunha Rodrigo Jonathan Amaral Noronha, cujo termo se encontra à fl. 319, esclareceu que é taxista e que seu carro tem adesivos informando que aceita pagamento por meio de cartões. Narrou que estava em um posto de combustível em Madureira, em frente a uma loja de conveniência, quando foi abordado pelo réu (ERIVAN) que alegava não conseguir efetuar saques na loja, propondo, em seguida, a utilização da máquina de cartão da referida testemunha, que lhe daria o dinheiro, o que foi aceito pelo taxista Rodrigo mediante a cobrança de R$ 20,00 (vinte reais) pela transação. Afirmou a testemunha Rodrigo, que a mencionada transação foi realizada por duas vezes e que conduziu o réu (ERIVAN) em seu táxi, cujo pagamento também se deu por através de cartão. Afirmou, ainda, que em sede policial não teve dúvidas em reconhecer o réu ERIVAN (vide fls. 150/151) por não ser comum realizar aquele tipo de transação. Quando levado à sala de manjamento deste Juízo, a testemunha Rodrigo Jonathan reconheceu o réu ERIVAN ALVES DA SILVA como sendo a pessoa com quem realizou as transações com o cartão de crédito. O réu MARCOS ALVES SIQUEIRA, em seu interrogatório, cujo termo se encontra à fl. 332, admitiu a subtração dos pertences, a morte da vítima e a participação do seu primo ERIVAN ALVES (réu) na empreitada delituosa dos acusados. Neste sentido, transcrevo parte das declarações prestadas pelo réu MARCOS ALVES em seu interrogatório neste Juízo (fl. 332): ´(...) Nós fomos no intuito de fazer a cobrança do valor que o Sr. Milton tinha prometido pra mim; calhou numa ideia minha, uma infeliz ideia de levar meu primo (réu ERIVAN) para que a gente fizesse um medo pra ele, e aí, na hora ele se exaltou comigo, começou a me ameaçar, falando que ele tinha milícia perto dele, e tudo mais, e a gente acabou entrando em luta corporal, eu dei um soco nele, ele me deu uns socos, ele tentou me estrangular; e aí, a primeira coisa que eu peguei foi uns fios de cabo que estavam perto, quando eu puxei eles arrebentaram eu consegui esganar ele, quando ele colocou a mão no coração e começou a suspirar, eu soltei, aí parecia que já tinha acabado já, aí, a gente ficou meio desbaratinado foi a hora que acabou morrendo´. Disse o réu MARCOS, em seu interrogatório, que prestou serviços para vítima Milton por aproximadamente duas semanas. Em Juízo, o réu MARCOS sustentou que somente ele entrou em luta corporal com a vítima Milton e que seu primo ERIVAN (réu) após a morte da mesma voltou para sala e pegou ´algumas coisas lá´, quais sejam, três ou quatro computadores, a carteira da vítima e ´pouco mais de R$ 1.000,00 (mil reais)´. Sustentou, ainda, o réu MARCOS que em ´nenhum momento´ a vítima foi amarrada, que não houve a utilização de faca na abordagem e que não foi auxiliado pelo seu primo ERIVAN durante o embate corporal com a vítima. Já o réu ERIVAN ALVES DA SILVA, em seu interrogatório, cujo termo se encontra à fl. 331, narrou que foi até o local dos fatos convidado pelo seu primo MARCOS (réu), que alegou que estava sendo maltratado e humilhado, bem como receberia uma indenização por ter trabalhado na empresa da vítima. Segundo MARCOS após o recebimento da indenização, sairiam para ´curtir um pouco´. Disse o réu ERIVAN que ao subir o elevador do prédio da empresa em que trabalhava a vítima, tomou conhecimento da intenção do réu MARCOS de subtrair os pertences da mesma, quando lhe disse: ´vou pegar e levar tudo também, ou dar um prejuízo nele´. Transcrevo a seguir parte das declarações do réu ERIVAN durante o seu interrogatório em Juízo (fl. 331), narrando a ação delituosa dos réus ao abordarem a vítima Milton: ´(...) Foi aonde ele (réu MARCOS) veio e tomou a atitude de falar: perdeu!; nisso a gente entrou, a gente pegou a fita e amarrou os pulsos dele (vítima) e os braços; a gente amarrou ele todo; quando comecei a procurar se tinha dinheiro, essas coisas de valor para poder juntar, se passaram alguns minutos, quando eu olhei que vi o pé da vítima, isso pra mim o MARCOS estava conversando (...)´. Alegou, ainda, que achava que o réu MARCOS pegaria o que ´tinha de direito´, ´alguns pertences´ e que iriam embora em seguida. Afirmou o réu ERIVAN que enquanto arrecadava as ´coisas de valor´ ouvia a conversa entre o réu MARCOS e a vítima, que afirmara que daria o que quisessem. Contou, em seguida, que ao virar a cadeira observou os pés da vítima ´tremendo´, esta com o rosto ´roxo e babando´, seu primo MARCOS todo suado, que puxava um fio de telefone enforcando a aludida vítima, foi quando arrumaram ´as coisas todas´ e saíram. Sustentou o réu ERIVAN que não sabia da execução da vítima e que não participou dela, chegando, inclusive, a dizer para o réu MARCOS que ´não precisava disso´ após o ocorrido, mas que seu primo MARCOS justificou que tinha sido reconhecido pela Vítima Milton. Em Juízo, durante o seu interrogatório, ficou claro que o réu ERIVAN tinha conhecimento que a empreitada delituosa visava subtrair pertences da vítima Milton, que estava acordado previamente com o réu MARCOS que receberia uma parte da venda dos bens que fossem subtraídos, que pegou R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais) da carteira da vítima, bem como efetuou um saque no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) com o cartão da vítima. Note-se que apesar de os réus MARCOS e ERIVAN em seus interrogatórios confessarem a subtração de pertences da vítima Milton, que resultou na morte da mesma. Os aludidos réus apresentaram versões divergentes e destoantes em relação aos fatos, dissociadas das provas colhidas durante a instrução criminal. Neste sentido, o réu MARCOS durante seu interrogatório, visando eximir sua responsabilidade criminal, sustentou que a vítima não estava imobilizada, que não houve utilização de faca e que enforcou a mesma com o fio do telefone para se defender após luta corporal, o que não foi corroborado pelas declarações do seu primo ERIVAN neste Juízo, quando afirmou que a vítima Milton estava toda amarrada com fita adesiva. Por outro lado, as alegações do réu ERIVAN, durante o seu interrogatório neste Juízo, de que somente teve conhecimento da intenção de subtração por parte do seu primo MARCOS (réu) no elevador da empresa da vítima e que não sabia da execução da vítima Milton restaram isoladas do acervo probatório. Nessa linha, tudo leva a concluir que os acusados estavam previamente ajustados quanto a pratica do crime patrimonial, bem como que a vítima seria executada. Ademais, não me parece aceitável, que o aludido réu ERIVAN dentro da mesma sala em que se deram os fatos, ciente de que a vítima estava completamente imobilizada, não tenha percebido que seu primo MARCOS estava executando a mesma, de modo a impedi-lo. Outrossim, observa-se que os réus MARCOS e ERIVAN estavam preparados e equipados para o obrar criminoso, já que restou devidamente comprovado pelos depoimentos colhidos em Juízo e imagens gravadas do circuito interno de TV (fls. 49/53), que os mesmos utilizavam-se de casaco com capuz com intuito de dificultar eventual reconhecimento, faca, fitas adesivas e mochila para a arrecadação da res furtivae. É de se impressionar a brutalidade utilizada pelo réu MARCOS ALVES ao enforcar a vítima Milton com o fio de telefone, sendo certo que a mesma estava completamente imobilizada e, por conseguinte, impedida de oferecer qualquer resistência. Dúvidas inexistem em relação à participação do réu ERIVAN na execução da aludida vítima, já que o próprio réu ERIVAN admitiu em seu interrogatório neste Juízo que ambos os acusados imobilizaram a mesma com fitas adesivas, o que possibilitou que seu primo MARCOS (réu) a executasse, enquanto o réu ERIVAN arrecadava os bens da vítima, restando evidente a divisão de tarefas e o dolo dos agentes na empreitada delituosa. Seguindo essa linha, o próprio réu MARCOS em seu depoimento em sede policial disse que ´ERIVAN preparou uma forquinha com os fios que cortaram dos telefones´, oportunidade em que descreveu e deixou clara a participação do seu primo ERIVAN na execução da vítima, como se vê à fl. 135. Desta forma, não é possível acolher as teses sustentadas pela Defesa do réu ERIVAN em suas derradeiras alegações de resultado diverso do pretendido e de desclassificação do delito para o crime de roubo simples. Conclui-se que apesar de os réus MARCOS e ERIVAN terem admitido em Juízo a subtração dos bens e a morte da vítima Milton Eonio Tito, as versões apresentadas pelos mesmos em seus interrogatórios, onde buscam dar roupagem mais amena ao resultado morte, friamente obtido, são inverossímeis, não há que se falar, portanto, em confissão espontânea como sustenta suas Defesas em alegações finais às fls. 350/356 (réu ERIVAN) e fls. 358/360, já que não se deu por completa. Como bem salientado pelo Ministério Público em suas alegações finais, chama a atenção a ´frieza´ dos réus MARCOS e ERIVAN, não só em relação à execução da vítima, mas também por terem frequentado uma casa de prostituição mesmo após a prática delitiva, que resultou em morte, não demonstrando qualquer arrependimento. Isto posto, verifica-se que estamos diante de um crime de latrocínio consumado, já que os réus além de terem subtraído os pertences da vítima Milton Eonio Tito, assassinaram a mesma de maneira brutal, como meio de assegurar a impunidade do crime de roubo ou a posse da coisa roubada, sendo certo que mesmo após a morte da aludida vítima, ainda assim, os réus continuaram a arrecadar e subtrair objetos de valor. Ressalte-se que os atos praticados pelos réus denotam que havia o propósito de matar a vítima Milton Eonio Tito, já que a mesma foi enforcada quando estava completamente imobilizada, ou seja, sem possibilidade de resistência. Portanto, as condutas dos réus MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES em relação à vítima Milton Eonio Tito, tem perfeita adequação no tipo penal descrito à peça exordial, na sua modalidade consumada. Em que pese o entendimento das doutas Defesas dos acusados MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES, exposto em suas alegações finais verifico que o conjunto probatório demonstra a ocorrência da infração narrada na denúncia, bem como aponta de forma inequívoca serem os réus os autores dessa infração concorrendo igualmente para obtenção do resultado morte da vítima Milton Eonio Tito. Portanto, tenho que as provas colhidas nestes autos são mais que suficientes para ensejar um decreto condenatório, não sendo possível o acolhimento das teses defensivas expostas em suas derradeiras alegações às fls. 350/356 (réu ERIVAN) e 358/360 (réu MARCOS). Culpáveis, por derradeiro, são os acusados, eis que imputáveis e estavam cientes do seu ilícito agir, devendo e podendo deles ser exigidas condutas de acordo com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo por eles praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Logo, concluo que os réus MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES violaram o disposto no art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal. Sendo assim, passo a dosimetria da pena: Atendendo as diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, verifico que pesa em desfavor dos acusados a culpabilidade, considerando a intensidade do dolo e as suas personalidades, onde os acusados MARCOS ALVES e ERIVAN ALVES demonstraram dolo intenso, considerando que, com certeza, a empreitada criminosa foi premeditada e organizada previamente, sendo que a crueldade utilizada pelos réus ao enforcarem a vítima imobilizada com o corpo amarrado, como exposto acima, chega a chocar, demonstrando que são pessoas de extrema frieza e covardia. Não se pode deixar de registrar o sofrimento experimentado pela vítima, até perder a vida e, de seus familiares, notadamente esposa e filhos, que não mais poderão ter aquela em sua companhia, e para sempre terão na memória, como se deu a morte do marido e pai, respectivamente. O fato criminoso tratado neste processo exige uma resposta penal compatível com essas circunstâncias; a conduta social; aos motivos e consequências do crime, fixo suas penas-base acima do mínimo legal, ou seja, em 23 (vinte e três) anos de reclusão e ao pagamento de 276 (duzentos e setenta e seis) dias-multa. Não é possível considerar os depoimentos dos réus, quando interrogados neste Juízo, como confissão, uma vez que para a sua caracterização é necessário que seja completa e não como os réus fizeram, deturpando a realidade dos fatos, já que apresentaram versões isoladas das demais provas colhidas nos autos e divergentes um em relação ao outro em suas próprias declarações neste Juízo. Não há circunstâncias atenuantes nem agravantes. Torno definitivas as penas acima impostas, por ausência de outras causas de aumento ou de diminuição de pena. III) CONCLUSÃO: EX POSITIS, julgo procedente a denúncia para CONDENAR, como ora condeno, os acusados MARCOS ALVES SIQUEIRA e ERIVAN ALVES DA SILVA, como incursos nas sanções do art. 157, § 3º, in fine, do Código Penal, às penas de 23 (vinte e três) anos de reclusão e ao pagamento de 276 (duzentos e setenta e seis) dias-multa, à razão unitária mínima. Condeno, ainda, os sentenciados, ora condenados, ao pagamento das despesas judiciais, com fundamento no artigo 804 do CPP, pro rata. O regime de pena é o inicialmente fechado, na forma da Lei nº 8.072/90. Permanecem hígidos os motivos ensejadores da custódia cautelar dos réus MARCOS ALVES SIQUEIRA e ERIVAN ALVES DA SILVA, ora reforçados pela presente condenação. Ademais, permaneceram presos durante toda a instrução criminal, e não há qualquer motivo ensejador da alteração processual no que se refere à prisão cautelar. Inexiste constrangimento. Portanto, considerando a presença dos pressupostos da prisão preventiva, mantenho a custódia cautelar dos acusados MARCOS ALVES SIQUEIRA e ERIVAN ALVES DA SILVA. Dê-se ciência a esposa da vítima do teor desta sentença. Anote-se e comunique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e cumpra-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se Carta de Execução de Sentença. Em havendo recurso de qualquer das partes expeça-se Carta de Execução Provisória.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 06.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
